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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GOVERNANÇA E NOVAS TECNOLOGIAS II

Apresentação

O VIII Encontro Virtual do CONPEDI, organizado pelo CONPEDI, teve como tema central 

“Direito Governança e Políticas de Inclusão”. A partir dessa temática, foram promovidos 

intensos debates entre pesquisadores nacionais e internacionais, com apresentações de 

trabalhos previamente selecionados por meio de avaliação duplo-cega por pares.

Os artigos reunidos nesta publicação foram apresentados no Grupo de Trabalho “Direito, 

Governança e Novas Tecnologias II”, realizado no dia 27 de junho de 2025, e refletem o 

estado atual das pesquisas desenvolvidas por graduandos e pós-graduandos em direito em 

diversas instituições brasileiras. O conjunto de trabalhos revela a diversidade temática e a 

profundidade das discussões jurídicas contemporâneas sobre os impactos da tecnologia na 

sociedade.

As apresentações cobriram uma ampla gama de tópicos que envolvem a interface entre 

tecnologia, direito, demonstrando um panorama das preocupações acadêmicas sobre o 

reconhecimento facial, a inteligência artificial e os desafios ao judiciário, direitos autorais e 

inteligência artificial, democracia digital e pós-verdade, governo digital, políticas públicas, 

sociedade digital e transformação do direito privacidade, desinformação e desigualdades 

digitais. Com o intuito de facilitar a leitura e destacar os enfoques abordados, os trabalhos 

foram organizados nos seguintes eixos temáticos:

1. Reconhecimento Facial, Vigilância e Direitos Fundamentais - Este eixo concentra estudos 

sobre o uso da tecnologia de reconhecimento facial no contexto da segurança pública e seus 

impactos sobre direitos fundamentais, com ênfase em discriminação algorítmica, proteção de 



Reconhecimento facial para vigilância: comparação das aplicações da inteligência artificial 

em eventos de massa no Brasil e em experiências internacionais (Yuri Nathan da Costa 

Lannes / Júlia Mesquita Ferreira / Lais Faleiros Furuya)

Reconhecimento facial e a violação de direitos fundamentais: discriminação algorítmica, 

vigilância em massa e a necessidade de regulação no Brasil (Bibiana Paschoalino Barbosa / 

Anderson Akira Yamaguchi / Ruan Ricardo Bernardo Teodoro)

2. Inteligência Artificial, Judiciário e Regulação - Este eixo analisa a aplicação da 

inteligência artificial no sistema de justiça e os desafios regulatórios do contexto brasileiro, 

com foco na governança tecnológica e nos riscos da opacidade algorítmica:

O uso da inteligência artificial no Poder Judiciário brasileiro e a Resolução do Conselho 

Nacional de Justiça n.º 615/2025 (Simone Stabel Daudt / Rosane Leal Da Silva / Julia Daudt 

Mansilha)

Inteligência artificial e a crise da regulação clássica: um estudo sobre o atual contexto 

regulatório brasileiro (Fernanda Sathler Rocha Franco / Luiz Felipe de Freitas Cordeiro / 

Marina Moretzsohn Chust Trajano)

Direito à transparência, inteligência artificial e desafios técnicos: uma análise do Projeto de 

Lei nº 2.338/23 (Fernanda Sathler Rocha Franco)

Opacidade algorítmica estratégica e risco sistêmico informacional nas eleições: 

considerações para uma governança anti-manipulação das democracias digitais (Helena 

Dominguez Paes Landim Bianchi / Maria Clara Giassetti Medeiros Corradini Lopes)

3. Direitos Autorais, Propriedade Intelectual e IA - Reúne pesquisas que discutem a 



O uso indevido das imagens geradas pelos filtros Ghibli e a proteção do direito à imagem sob 

a perspectiva da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (Lilian Benchimol Ferreira / Maria 

Cristina Almeida Pinheiro de Lemos / Narliane Alves De Souza E Sousa)

4. Democracia Digital, Desinformação e Pós-Verdade - Trabalhos que discutem os impactos 

da tecnologia na propagação de fake news, movimentos ideológicos e desinformação em 

contextos democráticos:

Movimentos antifeministas e desinformação: quando a misoginia se propaga em fake News 

(Juliana Aparecida de Jesus Pires / Irineu Francisco Barreto Junior / Samyra Haydêe Dal 

Farra Naspolini)

A sociedade do cansaço e pós-verdade: fake news sobre as urnas eletrônicas (Bruna 

Figueiredo Dos Santos / Zulmar Antonio Fachin)

5. Governança Digital, Políticas Públicas e Compartilhamento de Dados - Aborda o papel das 

políticas públicas e da governança digital no século XXI, destacando os desafios do uso de 

dados por entes públicos e o potencial das tecnologias no desenvolvimento social:

Governança digital e democracia no século XXI: o papel das políticas públicas na era da 

inteligência artificial (Daniel David Guimarães Freire)

O potencial do compartilhamento de dados entre entes federativos para o desenvolvimento de 

políticas públicas inteligentes (Ana Cristina Neves Valotto Postal / Paulo Cezar Dias / 

Rodrigo Abolis Bastos)

6. Tecnologia, Sustentabilidade e Transformação Econômica - Esse eixo reúne trabalhos 

sobre o impacto das inovações tecnológicas em setores como o agronegócio e as 

ecotecnologias, destacando aspectos de compliance, sustentabilidade e tributação:



7. Sociedade Digital, Infância e Transformações do Direito - Trabalhos que discutem os 

efeitos das tecnologias emergentes sobre a infância, os registros civis, a exposição digital e os 

reflexos no Direito Civil e registral:

A vitrine digital da infância e o papel do Direito: análise do sharenting e das iniciativas 

legislativas brasileiras (Ana Júlia Oliveira Machado / Bibiana Paschoalino Barbosa)

Inovações e desafios na implantação das tecnologias notariais e registrais: uma análise do e-

Notariado cinco anos após sua criação (José Luiz de Moura Faleiros Júnior / Francislene 

Silva Da Costa Garcia / Isabela da Cunha Machado Resende)

O impacto da tecnologia na sociedade aberta: desafios e oportunidades para o Direito Civil 

(Viviane Ferreira Mundim / Najua Samir Asad Ghani / Patricia Maria Paes de Barros)

Treinamento de inteligência artificial e consumidores mudando marcas de seus bens em 

protesto político (Carlos Alberto Rohrmann)

Espera-se que esta publicação contribua para o aprofundamento dos debates sobre os desafios 

jurídicos da era digital, estimulando novas reflexões e a produção científica crítica e 

inovadora. Agradecemos a todos os pesquisadores, pareceristas e organizadores que tornaram 

este Grupo de Trabalho possível. Desejamos uma excelente leitura!

Cinthia Obladen de Almendra Freitas – PUC-PR

Liton Lanes Pilau Sobrinho – UNIVALI

Yuri Nathan da costa Lannes - FDF



RECONHECIMENTO FACIAL E A VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS: 
DISCRIMINAÇÃO ALGORÍTMICA, VIGILÂNCIA EM MASSA E A 

NECESSIDADE DE REGULAÇÃO NO BRASIL

FACIAL RECOGNITION AND THE VIOLATION OF FUNDAMENTAL RIGHTS: 
ALGORITHMIC BIAS, MASS SURVEILLANCE AND THE NEED FOR 

REGULATION IN BRAZIL

Bibiana Paschoalino Barbosa 1
Anderson Akira Yamaguchi 2

Ruan Ricardo Bernardo Teodoro 3

Resumo

Em um cenário de rápida expansão da implementação de sistemas de Reconhecimento Facial 

(RF) em capitais e municípios brasileiros para fins de segurança pública, a presente pesquisa 

pretende investigar os seguintes problemas: qual/quais impactos o uso indiscriminado do RF 

na segurança pública causa nos direitos fundamentais dos indivíduos submetidos à sua 

atuação? Havendo impactos negativos à tutela dos direitos fundamentais, quais soluções 

podem ser propostas para a remediação do problema? Desse modo, valeu-se da pesquisa 

qualitativa, analisando artigos, notícias, livros, periódicos, leis e regulamentos, entre outras 

fontes, para compreender e interpretar o fenômeno do avanço do uso do Reconhecimento 

Facial na segurança pública. Por fim, encontrou-se que o uso indiscriminado do RF na 

segurança pública acarreta violações aos direitos fundamentais, resultando em altos índices 

de “falsos” positivos, discriminação algorítmica de grupos racializados, de gênero e 

LGBTQIA+, potencialização da desigualdade social e vigilância em massa, sendo que a 

discussão pública acerca do RF deve ser estimulada, a fim de mitigar seus efeitos negativos, 

incluindo a publicação de projetos de lei e normas regulamentares específicas, não somente 

gerais, que delimitem o uso do RF, suprindo as lacunas legais existentes.

Palavras-chave: Reconhecimento facial, Direitos fundamentais, Discriminação algorítmica, 
Regulação,  vigilância
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Brazilian capitals and municipalities for public security purposes, this research aims to 

investigate the following problems: what impact does the indiscriminate use of FR in public 

security have on the fundamental rights of individuals subjected to its use? If there are 

negative impacts on the protection of fundamental rights, what solutions can be proposed to 

remedy the problem? Thus, qualitative research was used, analyzing articles, news, books, 

periodicals, laws and regulations, among other sources, to understand and interpret the 

phenomenon of the advancing use of Facial Recognition in public security. Finally, it was 

found that the indiscriminate use of FR in public security leads to violations of fundamental 

rights, resulting in high rates of “false” positives, algorithmic bias against racialized, gender 

and LGBTQIA+ groups, increased social inequality and mass surveillance, thus, public 

discussion about FR should be stimulated in order to mitigate its negative effects, including 

the publication of bills and specific regulatory standards, not just general ones, which delimit 

the use of FR, filling existing legal gaps.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Facial recognition, Fundamental rights, Algorithmic 
bias, Regulation,  surveillance
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INTRODUÇÃO 

 

Modelos de vigilância como o “Panótico” de Jeremy Bentham em 1785, as 

“teletelas” de George Orwell em sua obra 1984, publicada em 1949, ou a vida inteira de 

Truman exposta em telas no longa “O Show de Truman” do diretor Peter Weir, em 1998, 

revelam que preocupações quanto à vigilância tem se tornado cada vez mais frequentes desde 

o século XVIII. 

Nessa seara, identifica-se um avanço na utilização de câmeras com tecnologia de 

Reconhecimento Facial no espaço público com a finalidade de promover a segurança pública, 

sendo aplicada para os mais diversos fins: cumprimento de mandados de prisão, verificação 

em duas etapas com o recurso da identificação biométrica, atribuição de “scores” sociais aos 

membros da população, entre outros. 

Dessa maneira, a rápida expansão dessa tecnologia, embora traga evidentes aumentos 

na eficiência dos serviços e sistemas de vigilância, evidencia alguns problemas: qual/quais 

impactos o uso indiscriminado do Reconhecimento Facial causa nos direitos fundamentais 

dos indivíduos submetidos à sua atuação? Havendo impactos negativos à tutela dos direitos 

fundamentais, quais soluções podem ser propostas para a remediação do problema? 

Essas e outras perguntas serão analisadas no decorrer da presente pesquisa, a qual 

pretende averiguar em que medida as ferramentas de Reconhecimento Facial utilizadas na 

segurança pública violam direitos fundamentais como a liberdade de ir e vir, a igualdade, 

presunção de inocência e privacidade, bem como, de que modo a regulação pode ou não ser 

uma das respostas ao problema formulado.  

Para tais objetivos, realizou-se uma pesquisa qualitativa, analisando-se artigos, 

notícias, livros, periódicos, leis e regulamentos, entre outras fontes, para compreender e 

interpretar o fenômeno do avanço do uso do Reconhecimento Facial na segurança pública, 

assim como, sugestões e soluções para o problema evidenciado no trabalho, desenvolvendo 3 

capítulos os quais tratam sobre o que é o Reconhecimento Facial, quais os riscos seu uso 

indiscriminado causa às liberdades fundamentais e como e se a regulação pode ser uma das 

soluções para mitigar os seus efeitos. 

 

1 O QUE É O RECONHECIMENTO FACIAL? 

 

O reconhecimento facial configura-se como uma das mais complexas e controversas 

inovações tecnológicas da contemporaneidade, situando-se na interseção entre 
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desenvolvimento científico, segurança pública e proteção de direitos fundamentais. Afinal, o 

que é o reconhecimento biométrico?  

A autenticação por reconhecimento biométrico é uma tecnologia que identifica 

pessoas com base em características físicas, como impressões digitais, reconhecimento facial, 

voz, íris ou palma da mão (Rzemyk, 2017, p. 249-254). É uma forma de autenticação e 

segurança que pode ser usada em dispositivos eletrônicos, aeroportos, caixas automáticos e 

outros locais. 

Deste modo, o reconhecimento facial é uma modalidade biométrica de identificação 

ou verificação de um indivíduo a partir de características faciais. Essa tecnologia utiliza 

algoritmos avançados de inteligência artificial e aprendizado de máquina para analisar 

imagens e/ou vídeos, identificando padrões específicos do rosto humano (Marinho, 2025, p. 

02-03). 

Seu funcionamento ocorre em três estágios sequenciais: a captura de imagens por 

dispositivos óticos, processamento biométrico mediante mapeamento de pontos nodais faciais 

– como a distância entre os olhos, o formato do nariz e da mandíbula, criando um modelo 

matemático único para cada indivíduo –, e comparação com banco de dados preexistentes 

(Oliveira, 2025, p. 10167). 

A expansão dessa tecnologia tem sido marcada por aplicações diversas, abrangendo 

desde a esfera privada - como sistemas de autenticação em dispositivos eletrônicos - até 

políticas públicas de segurança (Hermes, 2025, p. 08-09). Contudo, tal disseminação ocorre 

sem o necessário aprofundamento crítico sobre seus impactos sociais e jurídicos, 

especialmente no que concerne à potencialização de desigualdades e violação de garantias 

fundamentais. 

No plano jurídico, a utilização do reconhecimento facial enfrenta desafios 

particularmente complexos no ordenamento brasileiro. Embora a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) estabeleça princípios como finalidade, adequação e 

necessidade para o tratamento de dados biométricos (art. 6º), a ausência de regulamentação 

específica cria lacunas preocupantes, especialmente quando a tecnologia é empregada por 

órgãos de segurança pública. Como observa Hermes (2025, p. 09-12), a combinação entre 

sistemas imprecisos e estruturas institucionais com histórico de discriminação racial 

potencializa riscos à liberdade individual e à igualdade material. 

A experiência comparada revela abordagens divergentes: enquanto países como a 

Alemanha adotam restrições rigorosas ao reconhecimento facial em espaços públicos, o Brasil 

segue tendência expansionista, com pelo menos oito capitais incluindo a tecnologia em suas 
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políticas de segurança (Melo; Serra, 2022, p. 213-214). Essa disparidade evidencia a 

necessidade de um debate fundamentado sobre os limites éticos e jurídicos da tecnologia, 

considerando especialmente seu impacto desproporcional sobre populações vulneráveis. 

Mais detalhadamente, em estudo realizado pelos professores Paulo Victor Melo e 

Paulo Serra, identificou-se que 15 dos 26 prefeitos de capitais brasileiras apresentaram, em 

seus programas de governo nas eleições municipais de 2020, propostas que envolvem o uso 

de tecnologias digitais na área de segurança pública, sendo que 13 desses prefeitos 

mencionam a instalação de câmeras de monitoramento e 8 deles apontam a utilização de 

tecnologias de reconhecimento facial (2022, p. 213-214). 

Destaca-se que a Bahia foi um dos estados pioneiros na implantação do 

Reconhecimento de dados biométricos para o cumprimento de mandados de prisão. Iniciado o 

sistema em 2019, as 3.500 câmeras instaladas em mais de 80 cidades do estado localizaram 

3.000 mil foragidos até a data de 04 de abril de 2025. (Secretaria de Segurança Pública da 

Bahia, 2025) 

A capital paranaense, por sua vez, com uma proposta de diminuir os índices de 

criminalidade e fortalecer a segurança pública, lançou em 2021 o programa “Muralha 

Digital”, o qual previu a instalação de 1.742 câmeras em pontos da região metropolitana de 

Curitiba, sendo que parte das câmeras instaladas permitia o reconhecimento facial (Rede 

Cidade Digital, 2021).  

Tal realidade, no entanto, preocupa a esfera jurídica, uma vez que a aplicação do 

Reconhecimento Facial (RF) “para finalidades que visem a garantia da segurança pública 

apresenta riscos para os direitos fundamentais do indivíduo, como a liberdade, a privacidade, 

a inviolabilidade da vida íntima, dentre outros aspectos” (Almeida, 2022, p. 273). 

Ainda, a questão do viés algorítmico nos sistemas de reconhecimento facial 

representa um desafio estrutural que transcende a mera imperfeição tecnológica. Esses vieses 

são, na realidade, um reflexo computacional de assimetrias sociais históricas, pois os 

algoritmos são desenvolvidos e treinados a partir de bases de dados que frequentemente sub-

representam grupos étnicos minoritários, mulheres e populações com características 

fenotípicas diversas (Alves, 2025, p. 07). O núcleo do problema reside no fato de que a 

maioria dos conjuntos de dados utilizados para treinamento desses sistemas provém 

predominantemente de populações caucasianas do hemisfério norte, criando um padrão de 

referência distorcido que marginaliza outras características faciais. 

A superação desses vieses exige abordagens multidimensionais. Primeiramente, é 

imperativo desenvolver bancos de dados representativos que contemplem a diversidade 
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étnica, de gênero e fenotípica das populações. Contudo, como alertam Buolamwini e Gebru 

(2018, p. 12), a simples ampliação quantitativa de dados não resolve o problema - é 

necessário um redesenho completo dos pipelines de desenvolvimento algorítmico, 

incorporando perspectivas interdisciplinares que incluam especialistas em ciências sociais e 

direitos humanos no processo de criação tecnológica. 

A supervisão humana qualificada emerge como elemento crucial nesse contexto. 

Mais do que uma camada adicional de verificação, trata-se de implementar mecanismos de 

auditoria contínua que avaliem não apenas a precisão matemática dos sistemas, mas seu 

impacto social diferenciado. Como propõe Silva (2022, p. 81), é necessário estabelecer 

comitês éticos multidisciplinares com poder de veto sobre implementações dessas tecnologias 

em espaços públicos, garantindo que questões de equidade tenham peso equivalente a critérios 

técnicos de eficiência. 

Assim, embora o reconhecimento facial configure um avanço tecnológico notável 

com aplicações promissoras em diversos setores, sua adoção apresenta uma complexa 

dicotomia entre eficiência operacional e salvaguarda de direitos fundamentais. A 

implementação dessa tecnologia demanda um equilíbrio delicado que contemple 

simultaneamente o progresso técnico e a proteção de garantias individuais e coletivas, 

especialmente em sociedades marcadas por profundas desigualdades estruturais. 

Diante desse quadro, compreende-se que o reconhecimento facial transcende sua 

dimensão técnica, assumindo contornos de instrumento de poder com profundas implicações 

sociais. Sua implementação indiscriminada, sem as devidas salvaguardas jurídicas e técnicas, 

tende a aprofundar assimetrias sociais e comprometer garantias fundamentais historicamente 

consolidadas.  

Os desenvolvimentos subsequentes deste trabalho analisarão com maior 

profundidade como os problemas concretos decorrentes dessa tecnologia - incluindo falsos 

positivos, discriminação algorítmica e vigilância em massa - desafiam o ordenamento jurídico 

e demandam respostas regulatórias adequadas, sob pena de consolidação de um paradigma 

tecnológico incompatível com os princípios constitucionais de uma sociedade democrática. 

 

2 O RECONHECIMENTO FACIAL E AS (POSSÍVEIS) AMEAÇAS AOS DIREITOS 

INDIVIDUAIS 

 

Dado que os sistemas de Reconhecimento Facial (RF) evoluíram ao ponto de 

identificar rostos particulares no meio de multidões, essas ferramentas estão sendo a aposta 
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principal de prefeitos, vereadores e deputados para o combate à criminalidade e à promoção 

da segurança pública. 

No entanto, as propostas legislativas e propaganda política em torno da RF ignoram 

que o uso indiscriminado dessas ferramentas acarreta a violação de direitos fundamentais, 

podendo infringir a liberdade de ir e vir e a presunção de inocência com resultados “falso 

positivos”, a igualdade com a discriminação algorítmica sistemática e a privacidade com a 

vigilância em massa perpetrada pelo Estado. 

 

2.1 Falsos Positivos 

 

Primeiramente, verifica-se que o uso indiscriminado do reconhecimento facial na 

segurança pública, embora justificado pela eficiência, gera violações sistemáticas a direitos 

fundamentais, como a privacidade, a liberdade e a igualdade, especialmente em grupos 

vulneráveis, devido a falhas técnicas, vieses algorítmicos e “falsos positivos”. 

Um exemplo disso é o caso do jovem negro Daniel Félix, o qual foi preso em abril de 

2023 após ser indiciado em inquéritos no qual sua foto foi reconhecida equivocadamente 

como autor de um crime que não cometeu, sendo a terceira vez que teve que provar sua 

inocência perante o judiciário por fatos semelhantes (Brasil de Fato, 2023). 

O fato narrado demonstra a ocorrência de um resultado “falso positivo”. Isso ocorre 

quando o Reconhecimento Facial confunde o rosto analisado com outro rosto em sua base de 

dados, identificando erroneamente a pessoa em questão como outra. Tal ocorrência gera um 

constrangimento para a pessoa identificada pelo “falso positivo”, pois, identificada 

equivocadamente a pessoa pelo RF, o resultado é presumido como correto e um inocente é 

preso sem maiores questionamentos. 

Nesse caso, o cumprimento do Mandado de Prisão pela equipe policial, antes de 

demonstrar eficiência, apresenta uma flagrante violação ao princípio da presunção de 

inocência previsto no art. 5º, LVII, da Constituição Federal: o Reconhecimento Facial, na 

hipótese de um “falso positivo”, torna culpada a pessoa erroneamente identificada, como no 

caso de Daniel, e lhe nega a possibilidade de recorrer de imediato. Sua única salvação é 

provar sua inocência perante a justiça, após a violação de sua liberdade fundamental. 

Ressalta-se que o fato narrado não foi um evento isolado, haja visto que não é 

incomum resultados “falsos positivos” durante a utilização de RF. Nesse sentido, em pesquisa 

promovida por estudiosos da Universidade de Essex em 2019, referente à adoção de uma série 

de testes de reconhecimento facial pela polícia metropolitana de Londres entre 2016 e 2019, a 
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qual organizou uma lista de observação para buscar pessoas procuradas em espaços públicos, 

encontrou-se que aproximadamente 63% dos indivíduos abordados eram resultados incorretos 

apontados pela tecnologia facial (Fussey; Murrey, 2019, p. 11). 

Não obstante, em estudo realizado pelo Instituto Nacional de Padrões e Tecnologias 

dos Estados Unidos em 2019, que analisa recursos de reconhecimento facial e biometria para 

verificação e identificação, encontrou-se que taxas de “falsos positivos” de africanos e 

asiáticos são maiores do que de europeus orientais, podendo essa diferença chegar a ser de até 

100 vezes maior entre os países (Grother; Ngan; Hanaoka, 2019, p. 2). 

Assim, se em países com sistemas de controle mais rígidos, como Reino Unido e 

EUA, os erros são alarmantes, no Brasil – onde a regulação é incipiente e os bancos de dados 

são majoritariamente compostos por perfis brancos – os riscos de discriminação tornam-se 

ainda mais graves. 

O RF, portanto, não apenas é passível de “falsos positivos”, como também esses 

resultados possuem maior incidência em certos grupos e etnias, isto é, negros e asiáticos, 

acarretando maiores constrangimentos a uma fatia da população que já sofre historicamente 

discriminação, sendo esta potencializada pelas novas tecnologias, como se verá a seguir.  

Dessa maneira, verifica-se que resultados “falsos positivos” apontados pelas 

tecnologias de RF, podem levar a prisões injustas e equivocadas, as quais cerceiam a 

liberdade individual dos cidadãos, especialmente de negros e asiáticos. A mera intervenção 

humana pós-erro é insuficiente, como demonstrado no caso do Daniel Félix, em que já houve 

o constrangimento e a violação de seu direito à liberdade e à presunção de inocência. 

 Necessita-se de uma atuação preventiva como o treinamento de algoritmos com 

bancos de dados representativos, a devida ratificação de um profissional humano dos 

resultados, a obrigatoriedade de transparência nos sistemas usados pelo Estado, mecanismos 

de recursos para vítimas de falsos positivos, entre outros. 

 

2.2 Discriminação Algorítmica 

 

O reconhecimento facial (RF) não é neutro: sua aplicação reproduz e amplifica 

desigualdades sociais, especialmente contra negros, mulheres, pessoas trans e outras minorias. 

Isso ocorre porque os algoritmos são treinados em bancos de dados homogêneos e refletem 

preconceitos sociais, como demonstrado anteriormente com casos emblemáticos nos EUA e 

Europa. 

Conforme apontam os estudiosos Paulo Victor Melo e Paulo Serra, a utilização de: 
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tecnologias digitais como estratégia de combate à criminalidade demonstra-se como 

uma tendência nas políticas de segurança pública no país. Tendo em conta esta 

questão e considerando os crescentes casos de prisões injustas e outros erros na 

identificação de pessoas a partir do reconhecimento facial, faz-se necessário que a 

aplicação dessas tecnologias seja acompanhada por um processo de discussão e 

acompanhamento públicos, envolvendo os diferentes segmentos da sociedade. 

(2022, p. 217) 

 

Tal processo de discussão pública sugerido justifica-se a partir do reconhecimento de 

que as populações socialmente vulneráveis têm sido frequentemente sujeitas à automatização 

de constrangimentos e violências, proporcionadas pelo uso de tecnologias, a exemplo de 

abordagens policiais equivocadas e de antecedentes criminais incorretamente atribuídos 

(Costa; Kremer, 2022, p. 150-151). Assim, é necessário, para garantir a igualdade entre os 

cidadãos que essas populações socialmente vulneráveis participem ativamente do debate 

público acerca da tecnologia de Reconhecimento Facial. 

Nesse sentido, um caso emblemático que afetou majoritariamente a população negra 

ocorreu nos Estados Unidos com a plataforma COMPAS (Correctional Offender 

Management Profiling for Alternative Sanctions), a qual era utilizada para predizer a taxa de 

risco de reincidência de criminosos condenados pelo Estado, a fim de auxiliar nas decisões 

judiciais. Criada pela Northpointe Inc., essa ferramenta estimava a taxa de reincidência de 

criminosos, baseando-se em dados como a estabilidade do condenado nos locais em que 

residia, abuso de substâncias, isolamento social, entre outros. 

 Não obstante o amplo uso pelo Departamento Penitenciário (Department of 

Corrections) de diversos estados norte-americanos – como Wisconsin, Washington, Colorado, 

etc., o que se verificou durante a aplicação dessa ferramenta foi um padrão decisório 

equivocado que elevava ou minimizava os riscos de reincidência de acordo com as 

características raciais dos réus, majorando a reincidência para pessoas negras e minimizando 

para pessoas brancas (Angwin, et al, 2016). Dessa forma, comparando-se com a base de dados 

do COMPAS, muitos criminosos acabavam sendo discriminados, reafirmando preconceitos 

nos resultados do programa.  

O caso evidencia que algoritmos não 'aprendem' sozinhos: eles codificam 

discriminações históricas. Nos EUA, onde negros são desproporcionalmente criminalizados, o 

COMPAS reproduziu essa lógica, mascarando-a sob uma suposta objetividade técnica. No 

Brasil, onde 55,4% da população se declara negra (Ministério da Igualdade Racial, 2022, p. 

5), a ausência de dados representativos nos sistemas de RF tende a repetir esse ciclo. 

Tais situações, seja a maior incidência de falhas no Reconhecimento Facial de 

populações minoritárias, seja a discriminação acentuada em relação às pessoas negras em 
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sistemas preditivos de risco, conforme Tarcísio Silva, configuram o “racismo algorítmico”, 

isto é, “o modo pelo qual a disposição de tecnologias e imaginários sociotécnicos em um 

mundo moldado pela supremacia branca realiza a ordenação algorítimica racializada de 

classificação social, recursos e violência em detrimento de grupos minorizados.” (Silva, 2022, 

p. 81). 

Outro caso relevante é a discriminação algorítmica voltada às pessoas trans e ao 

gênero. Nessa ótica, as tecnologias de RF apresentam altas taxas de erro quando se prestam a 

identificar pessoas trans, visto que os bancos de dados que alimentam os algoritmos muitas 

vezes não contêm imagens desses indivíduos e acabam por não identificar seus rostos por não 

se adequarem às características faciais consideradas “normais” pela sociedade 

predominantemente cisgênera (Viana, 2023, p. 23-24). 

Quanto ao gênero, em pesquisa realizada por Joy Buolamwini e Timnit Gebru sobre 

os recursos de identificação de gênero e idade nos mecanismos de visão computacional da 

Face++, IBM e Microsoft, verificou-se que os maiores índices de erro das ferramentas 

ocorriam com mulheres, a ainda mais com mulheres negras, alcançando uma taxa de 34,7% 

para o algoritmo da IBM (2018, p. 9). 

Identifica-se, dessa maneira, que grupos racializados e LGBTQIA+ são 

desproporcionalmente afetados negativamente pelos sistemas de RF, porque esses sistemas 

operam com parâmetros estreitos: em suas bases de dados predominam rostos masculinos, 

brancos e cisgêneros, os quais determinam a 'norma' e os resultados dos programas, enquanto 

outros corpos são lidos como 'desvios', estranhos à base de dados do sistema e ao que ele 

identifica como “correto” ou “normal”, revelando um apartheid digital desses grupos. 

Seja na Europa ou no Brasil, o padrão segue o mesmo: algoritmos reforçam 

hierarquias sociais porque são desenvolvidos com base em grupos homogêneos, de modo que 

a RF não cria discriminação, mas a cristaliza em códigos. A narrativa de que existe uma 

neutralidade algorítmica é liquefeita quando se assume que esses sistemas:  

são desenvolvidos por pessoas e podem refletir os preconceitos e estereótipos dessas 

pessoas. Além disso, os algoritmos muitas vezes são treinados em bancos de dados 

que já contêm preconceitos e desigualdades, o que pode perpetuar essas 

desigualdades e reforçar a discriminação. (Viana, 2023, p. 22) 

 

Tais falhas de identificação de grupos racializados pela RF são resultado de bases de 

dados (datasets) centrados em indivíduos brancos, homens e cisgêneros, as quais reforçam o 

racismo algorítmico. De acordo com Joy Buolamwini e Timnit Gebru, é necessário majorar a 

representação demográfica e fenotípica nos bancos de dados faciais e na avaliação algorítmica 
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(2018, p. 12), considerando que a baixa representação facial no banco de dados da RF 

contribui para a não identificação de indivíduos com baixa representação nessas mesmas 

bases. 

Logo, a segregação digital a que esses grupos minoritários estão sujeitos, viola seu 

direito fundamental à igualdade, transgressão esta causada pelas falhas no desenvolvimento 

humano das tecnologias de inteligência artificial, de modo que se torna necessário a 

estipulação de parâmetros, por meio de orientações técnicas e normas legais, que abranjam os 

grupos racializados e LGBTQIA+ durante a codificação do RF, a fim de garantir a 

diversidade ao tratar de dados sensíveis e da maneira que são empregados em processos 

automatizados por meio da inteligência artificial (Costa; Kremer, 2022, p. 160). 

Além dos “falsos positivos” e da discriminação algorítmica, outra seara que afeta as 

liberdades individuais dos cidadãos mediante o emprego das novas tecnologias de RF é como 

elas podem ser utilizadas para realizar a vigilância em massa da população e extinguir a 

privacidade das pessoas. 

 

2.3  Vigilância em Massa e Erosão da Privacidade 

 

A expansão do reconhecimento facial (RF) em espaços públicos não se limita à 

segurança: ela consolida um regime de vigilância permanente, onde o Estado e corporações 

transformam corpos em dados, normalizando a violação de privacidade como preço inevitável 

do 'progresso'. Essa lógica, exemplificada pelo modelo chinês e pelas práticas de empresas 

como Meta, redefine a noção de liberdade em sociedades democráticas.  

Nesse sentido, “se toda tecnologia de reconhecimento facial funcionasse 

perfeitamente toda vez, em toda demografia e população, preocupações sobre a vigilância, 

forense criminal, e rastreamento de longo prazo se manteriam” (Selinger; Leong, 2021, p. 10-

11, tradução nossa), isto é, mesmo que fosse solucionado o problema da discriminação 

algorítmica e eliminadas as chances de falsos positivos, o direito fundamental à privacidade 

estaria, mais do que nunca, sob risco. 

Como ilustração, um contexto que não é mais ficção científica e que assusta os países 

do Ocidente é a realidade da China, a qual conta com mais de 200 milhões de câmeras 

públicas vigiando as cidades do país. O Estado chinês emprega câmeras de monitoramento 

para garantir a segurança pública, as quais possuem softwares de reconhecimento facial.  

Conforme afirmações de uma das empresas multibilionárias que produzem tais 

equipamentos – MegVii – uma única câmera é capaz de analisar mil pessoas por imagem 
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capturada, identificar seus rostos e verificar se algum dos indivíduos consta em lista de 

procurados pela justiça (Uol, 2019). 

O caso chinês revela uma contradição: a vigilância é vendida como método eficiente 

para a redução da criminalização, ao passo que o uso indiscriminado do RF em locais 

públicos, mantém um estado massivo e perpétuo de monitoramento dos cidadãos, fato que 

leva a crer que o real objetivo por traz da tão propagandeada “promoção da segurança 

pública”, na realidade, é o controle político.  

Nesse sentido, “O Estado é informado sobre o local que as pessoas frequentam, o 

tempo que passam em cada espaço e com quem se relacionam” (Almeida, 2022, p. 274), fatos 

que, aparentemente inofensivos, podem ser utilizados em prejuízo dos direitos fundamentais 

dos cidadãos, quando utilizados sem limites pelas entidades estatais, as quais podem se 

aproveitar para instaurar uma vigilância e controle massivos da população, violando sua 

liberdade de ir e vir e privacidade, como já ocorre na China sob o Partido Comunista.   

Outrossim, cidades como Curitiba/PR, no contexto brasileiro, são pioneiras na 

implementação de câmeras de vigilâncias nos centros urbanos para a promoção de segurança 

pública, sem, contudo, apresentar propostas de lei e regulamentos que limitem a sua utilização 

a fim de evitar possíveis violações à privacidade e à liberdade dos cidadãos. 

Nesse sentido os professores Camila Berlim Schneider e Pedro Fauth Manhães 

Miranda: 

[...] os benefícios da vigilância por reconhecimento facial não justificam a limitação 

de direitos dos cidadãos, mesmo quando se apresenta disfarçada de política de 

segurança pública. Tais sistemas, da forma como estão formulados atualmente, 

podem avivar injustiças sociais e raciais preexistentes. (2020, p. 11) 

 

Ademais, é possível afirmar que o modelo de vigilância no qual a sociedade hodierna 

está inserida não é mais o panóptico anunciado por Foucault, mas sim um paradigma 

atualizado dele, denominado pelo filósofo Didier Bigo como “banóptico”. 

 Nesse sentido, o banóptico representa a utilização das novas tecnologias 

biométricas, de reconhecimento facial e de predição de perfis pessoais (profiling) não somente 

para vigiar indivíduos, mas também para “banir” e prevenir que certos “indivíduos perigosos” 

entrem nos países, especialmente os imigrantes, a fim de proteger o bem-estar da “população 

normalizada” que deve ser protegida dos “estrangeiros” (Bigo, 2006, p. 63). 

Ainda, a erosão da privacidade da população também é influenciada pelas narrativas 

disseminadas por empresas privadas – como a Meta e o Google – as quais sugerem que “se 

você não cometeu nenhuma ilicitude, você não tem nada a esconder”, ou que a crescente 
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coleta de dados pessoais e a diminuição da privacidade são eventos inevitáveis e necessários 

para o desenvolvimento das novas tecnologias (Véliz, Carissa, 2021, p. 92-93). 

Quanto à crença de que o desenvolvimento tecnológico e a erosão da privacidade são 

inevitáveis, a pesquisadora Shoshana Zuboff conta que parece haver uma espécie de acordo 

universal entre os profissionais “experts” sobre a ideia que “tudo será conectado, conhecido e 

acionável em um futuro próximo” (2019, p. 222, tradução nossa), não havendo, entretanto, 

uma análise crítica na crença de que a vigilância e a tecnologia estarão em todo lugar. 

Um exemplo disso é o filme, “O Círculo”, dirigido por James Ponsoldt, o qual retrata 

uma corporação fictícia chamada O Círculo que trabalha com produtos e inovações 

tecnológicas. Uma dessas invenções é uma câmera do tamanho de uma bolinha de gude que 

pode ser colocada em qualquer lugar permitindo vigilância ubíqua e perpétua de todos os 

seres humanos, sob o pretexto que os segredos é o que tornam os crimes possíveis, pois, se 

você não é responsabilizado pelo que faz, você se comportará de uma pior maneira (Camargo; 

Silva; Fígaro, 2021, p. 58). 

Tais argumentos objetivam “normalizar” as ferramentas de vigilância que rodeiam os 

indivíduos a todo o momento, sejam as câmeras de reconhecimento facial, sejam os 

aplicativos de celulares. Logo, percebe-se que as tecnologias de Reconhecimento Facial, 

embora tragam benefícios à seara da persecução penal, devido à maior eficiência e celeridade 

em identificar indivíduos procurados pela justiça, também carregam riscos à privacidade dos 

cidadãos, a qual é solapada em nome da segurança pública. 

 

3. A NECESSÁRIA REGULAÇÃO DO RECONHECIMENTO FACIAL E A 

PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

Diante desse cenário, no qual o uso indiscriminado e irrestrito das tecnologias de 

Reconhecimento Facial na segurança pública acarretam violações aos direitos fundamentais 

de liberdade de ir e vir, à presunção de inocência, à igualdade e à privacidade, se torna 

necessário que a discussão pública sobre o tema encontre soluções para mitigar os efeitos 

danosos do RF nos direitos fundamentais de toda a população e, em especial, para os grupos 

étnicos particularmente afetados. 

Um dos meios debatidos no espaço público para a mitigação desses efeitos é 

justamente a criação e aferição de limites e princípios normativos para o desenvolvimento e 

aplicação dessas tecnologias que respeitem os direitos individuais, como será abordado a 

seguir. 
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3.1. Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia (GDPR) 

 

Primeiramente, como pioneira na busca de uma solução para os problemas 

apontados, a União Europeia publicou em 2016 a GDPR (General Data Protection Regulation, 

ou Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia – Regulamento UE 

2016/679). Esse regulamento é um marco legal que estabelece normas rigorosas para o 

tratamento de dados pessoais, incluindo o uso de tecnologias como reconhecimento facial 

(Lorenzon, 2021, p. 41). 

Como estratégia para mitigar as violações aos direitos fundamentais pela RF, em seu 

artigo 9, a GDPR proíbe o processamento de certos dados pessoais específicos (os quais a 

legislação brasileira vai definir como dados pessoais sensíveis), que incluem a biometria 

facial. Uma das exceções a essa proibição, é a possibilidade do uso desses dados para 

propósitos de segurança social, desde que aprovado por lei do Estado Membro da UE e 

salvaguardados os direitos fundamentais do titular: 

Artigo 9. Parágrafo 2. O Parágrafo 1 não será aplicado caso se verifique um dos 

seguintes casos: 

(b) Se o tratamento é necessário para efeitos de cumprimento das obrigações e 

exercício de direitos específicos do responsável pelo tratamento ou do titular dos 

dados no domínio do direito do trabalho, da segurança social e da proteção social, 

na medida em que seja autorizado pela lei da União ou dos Estados-Membros 
ou por uma convenção coletiva nos termos de lei dos Estados-Membros que preveja 

salvaguardas adequadas dos direitos fundamentais e dos interesses do titular dos 

dados (tradução nossa, grifos nossos) 

 

De plano, percebe-se que a o regulamento veda a utilização indiscriminada do 

tratamento de dados biométricos, haja vista a necessidade de se auferir a adequação de seu 

uso com a salvaguarda dos direitos fundamentais. No mesmo sentido, o Artigo 10 especifica 

que o processamento de dados pessoais relativos a medidas de segurança apenas pode ser 

realizado sob o controle da autoridade oficial ou quando aprovada por esta, com a ressalva 

dos direitos e liberdades dos titulares: 

Artigo 10. O processamento de dados pessoais relativos a condenações criminais e 

crimes ou relacionados com medidas de segurança baseados no Artigo 6, devem 

ser realizados apenas sob o controle da autoridade oficial ou quando o 

processamento é autorizado por lei da União ou Estado Membro, providenciando 

salvaguardas apropriadas para os direitos e liberdades dos titulares dos dados. 

Qualquer registro abrangente de condenações criminais deve ser guardado apenas 

sob o controle da autoridade oficial. (tradução nossa, grifos nossos). 

 

Nota-se, porém, que o regulamento europeu condiciona o processamento dos dados 

biométricos, e consequentemente o RF que utilize esses dados na área de segurança pública, a 
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leis locais e específicas que detalhem os limites de sua utilização, servindo apenas como 

parâmetro geral e ponto de partida ao apresentar os princípios que devem ser postos em 

prática nas regulações locais, como os princípios da transparência, legalidade, justiça, 

finalidade, entre outros apontados no Artigo 5.  

Assim, a discussão pública sobre os limites e impactos da implementação de RF para 

segurança pública nos direitos fundamentais deve refletir o contexto social e histórico da 

população que é objeto de sua vigilância e do processamento dos dados biométricos. Sendo o 

Brasil o objeto do presente estudo, a diversidade étnica e os grupos racializados e LGBTQIA+  

afetados negativamente por essas ferramentas, como discutido acima deve ser considerada 

para a solução do problema.      

 

3.2. Regulação Brasileira 

 

Embora a GDPR represente um avanço significativo na proteção de dados 

biométricos, sua eficácia depende da implementação complementar pelos Estados-membros – 

um desafio que expõe as limitações de modelos regulatórios descentralizados. Essa 

fragilidade torna-se ainda mais evidente ao analisar o cenário brasileiro, onde a ausência de 

uma legislação específica para o reconhecimento facial na segurança pública cria um vácuo 

normativo preocupante.  

Enquanto a União Europeia condiciona o uso do RF a salvaguardas legais mínimas, o 

Brasil opera em um contexto de experimentação desregulada, no qual projetos municipais e 

estaduais avançam sem diretrizes claras ou mecanismos de controle – realidade que demanda 

uma análise crítica sobre os riscos dessa lacuna para os direitos fundamentais. 

Se, por um lado, em 2018 foi publicada a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 

13.709/2018), prevendo princípios de proteção aos direitos dos usuários que possuem seus 

dados pessoais processados (art. 6º) e diferenciando dados pessoais de dados pessoais 

sensíveis (art. 5º, incisos I e II), por outro lado, a lei não se aplica ao tratamento de dados 

pessoais quando realizado para fins exclusivos de segurança pública (art. 4º, III, “a”). 

Embora o § 1º do mesmo artigo disponha que o tratamento de dados nos casos de 

segurança pública deve ser regido por lei específica, até o momento, não há um regulamento 

federal que aponte limites legais ao uso do RF, dando margem às capitais brasileiras, como 

Rio de Janeiro/RJ, Curitiba/PR e Salvador/BA, implementarem projetos de segurança pública 

que potencialmente violem direitos fundamentais, como exposto acima no caso do jovem 
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Daniel Félix, no Rio de janeiro, que teve sua liberdade e seu direito à presunção de inocência 

violados por um resultado “falso positivo” do sistema de RF. 

Como tentativa em andamento de contornar essa situação, trâmita na Câmara dos 

Deputados o PL 2.338/2023, de autoria do senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG), aprovado no 

Senado em 10 de dezembro de 2024, que prevê diretrizes sobre o uso de Inteligência Artifical. 

Quanto ao uso de câmeras no espaço público para identificar pessoas em tempo real só será 

permitido nos seguintes casos: 

Busca de vítimas de crimes ou pessoas desaparecidas, para recapturar fugitivos, 

cumprir mandados de prisão ou medidas restritivas, investigar e reprimir 

crimes em flagrante nos casos de delitos cuja pena de prisão seja superior a dois 

anos e instruir inquérito ou processo criminal com autorização do juiz, quando a 

prova não puder ser feita por outros meios (Agência Senado, 2024) 

 

Sendo ressalvado no projeto de lei que aos cidadãos deve ser assegurado o direito à 

explicação e à revisão humana dos resultados dos programas de inteligência Artificial que 

tiverem impacto jurídico relevante em suas vidas, bem como, sendo realizada a identificação 

biométrica, a garantia de proteção contra a discriminação. 

Do exposto, embora a propaganda política de diversas capitais e municípios 

brasileiros apresente a implementação do RF na segurança pública como a solução para a 

diminuição da criminalidade, ocorrendo a existência do cumprimento de mandados de prisão 

desde 2019 (na Bahia), não há a mesma diligência em criar normas e regulamentos que 

limitem o uso indiscriminado dessa tecnologia, tendo em vista a proteção dos direitos 

fundamentais e combate à discriminação algorítmica, aos “falsos positivos” e à erosão da 

privacidade e vigilância em massa. 

A suposta “neutralidade algorítmica”, o “inevitável” avanço da tecnologia e os riscos 

aos direitos fundamentais, são normalizados pela aposta irrefreada dos municípios e capitais 

em projetos de RF na segurança pública que se aproveitam da vaguidade da lei e da falta de 

uma regulamentação específica que delimite claramente quando o tratamento dos dados 

biométricos se torna violação a direitos.  

Como expõe os pesquisadores Paulo Victor Melo e Paulo Serra: 

Quando os gestores mencionam “pessoas suspeitas”, quais dados são coletados para 

construção desses perfis  Como são construídos e compostos os bancos de dados 

que sustentam essas tecnologias  Quem, além da ação automatizada dos algoritmos, 

está por trás das câmeras de reconhecimento facial? Há mecanismos de proteção dos 

dados pessoais  Quais são os bancos de dados que estão sendo cruzados  Quem 

armazena, qualifica e indexa esses bancos de dados? A quem é garantido o acesso e 

a quem é negado? O que está sendo registrado?                                 

                                                                          

vigente normatizando os seus usos? (2022, p. 217) 
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As perguntas incisivas levantadas por Melo e Serra expõem a falácia central por trás 

da implementação acrítica do reconhecimento facial no Brasil: a falsa dicotomia entre 

segurança e direitos fundamentais. A ausência de respostas claras para esses questionamentos 

revela que, mais do que uma lacuna regulatória, há uma opção política por manter na 

obscuridade os critérios que fundamentam essas tecnologias. 

 Essa opacidade não é acidental - é estrutural. Permite que, sob o manto da 

"neutralidade técnica", se perpetuem práticas discriminatórias já enraizadas no sistema de 

segurança pública, agora potencializadas pela automatização. Enquanto não houver 

transparência sobre a composição dos bancos de dados, os parâmetros dos algoritmos e os 

fluxos de acesso à informação, o reconhecimento facial continuará sendo menos uma 

ferramenta de segurança pública e mais um instrumento de controle social desigual, onde os 

erros do sistema recairão desproporcionalmente sobre os corpos já historicamente 

criminalizados.  

A verdadeira questão que se coloca, portanto, não é se o Brasil está preparado para o 

reconhecimento facial, mas se o reconhecimento facial está preparado - e será obrigado a se 

adaptar - para lidar com a complexidade e diversidade da sociedade brasileira. Diante desse 

cenário, fica evidente que a LGPD, sozinha, é insuficiente para conter os abusos do 

Reconhecimento Facial na segurança pública. 

 Enquanto o Brasil não estabelecer uma legislação específica – com salvaguardas 

claras contra falsos positivos, vieses algorítmicos e vigilância em massa –, o uso dessa 

tecnologia seguirá servindo a um duplo propósito perverso: sob o discurso da eficiência na 

segurança, reproduzirá desigualdades estruturais e normalizará a violação sistemática de 

direitos fundamentais, especialmente entre populações historicamente marginalizadas. A 

ausência de regras precisas não é mera lacuna legal, mas uma escolha política que privilegia o 

controle sobre a proteção constitucional da privacidade, da igualdade e da presunção de 

inocência. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Do exposto, conclui-se que as tecnologias de Reconhecimento Facial aplicadas à 

segurança pública, em especial nos municípios e capitais brasileiras, embora em rápida 

expansão e embora aumentem a eficiência das atividades de vigilância e segurança, caso não 

balanceadas pela criação de normas e regulamentos que mitiguem seus efeitos negativos, 
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podem causar severos impactos às liberdades individuais de igualdade, presunção de 

inocência e privacidade. 

Nesse sentido, por trás do discurso acerca da “neutralidade algorítmica” propagado 

pelos candidatos políticos e defensores da aplicação dos sistemas de RF, ocorre flagrante 

discriminação algorítmica, acarretando maior número de “falsos positivos”, maiores índices 

equivocados de reincidência criminal e altas taxas de erro na identificação de grupos 

racializados (negros, asiáticos), de gênero (mulheres) e LGBTQIA+. 

O que se verifica no plano fático, é a potencialização das desigualdades sociais 

mediante o uso indiscriminado da tecnologia de RF, majorando, ainda, a vigilância em massa 

da população e a invasão da esfera da vida privada dos indivíduos, sob o argumento que o 

avanço tecnológico e a erosão da privacidade são “inevitáveis”. 

Por fim, encontrou-se que a discussão pública acerca do RF deve ser estimulada, a 

fim de verificar os impactos e riscos que ela causa aos direitos fundamentais, incluindo, ainda, 

a publicação de projetos de lei e normas regulamentares específicas, a exemplo do PL 

2.338/2023, não somente gerais, que delimitem o uso do RF, suprindo as lacunas legais 

existentes. Assim, construir-se-á caminhos para tornar o Reconhecimento Facial menos um 

vilão de filme de ficção científica e mais uma ferramenta em favor do bem-estar dos 

brasileiros. 
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